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RESUMO

Objetivo: Avaliar o consumo energético e a adequação 
da dieta de crianças frequentadoras de berçários de creches 
públicas e filantrópicas no município de São Paulo.

Métodos: Estudo transversal em 16 berçários, frequen-
tados por 236 crianças com idades entre 12 e 29 meses. 
A coleta dos dados foi realizada pelo método de pesagem 
direta durante três dias não consecutivos. Para o cálculo 
nutricional, foi utilizado o software DietWin Profissional 2.0®, 
sendo posteriormente calculada a adequação do consumo 
de energia, proteína, ferro, vitamina A e vitamina C. Para 
o cálculo de proteína, ferro, vitamina A e C, foi utilizada 
como referência a necessidade média estimada (Estimated 
Average Requiremen) do National Research Council (2002). O 
cálcio foi avaliado pela ingestão adequada (Adequate Intake, 
1999). A avaliação da ingestão de energia foi realizada com 
base na necessidade energética estimada (Estimated Energy 
Requirement, 2002). Os dados foram analisados no programa 
Epi-Info 2000, versão 3.4.3.

Resultados: Foram identificados déficits médios para 
energia (49,78%), ferro (81,67%), cálcio (57,44%), exces-
sos de proteína (183,27%) e vitaminas A (126,86%) e C 
(57,44%). A distribuição dos percentuais de adequação dos 
macronutrientes mostrou-se inadequada para lipídeos.

Conclusões: Embora os cardápios servidos em creches 
sejam planejados por nutricionistas, os resultados apontam 
possíveis falhas no processo da alimentação infantil relacio-
nadas à preparação, porcionamento e/ou práticas de oferta dos 
alimentos. Tais achados reforçam a necessidade de ações de 

educação e supervisão em saúde para garantir o fornecimento 
de alimentação adequada a este grupo populacional.

Palavras-chave: consumo de alimentos; creches; ber-
çários; alimentação institucional; inquéritos sobre dietas; 
alimentos.

ABSTRACT

Objective: To evaluate the energy intake and dietary 
adequacy of children attending nurseries of public and 
not-for-profit daycare centers in the city of São Paulo, Brazil.

Methods: Cross-sectional study conducted at 16 nurser-
ies, attended by 236 children between the ages of 12 and 29 
months. Data collection was carried out by the direct weighing 
method over three nonconsecutive days. The DietWin® 2.0 
Professional software was used for nutritional calculations. The 
adequacy of energy, protein, iron, vitamin A and vitamin C 
intake was calculated, also with the aforementioned software, 
using 2002 National Research Council Estimated Average 
Requirements as a reference. Adequate Intake (1999) was 
used as the reference for calcium intake, and Estimated Energy 
Requirements (2002), for evaluation of energy intake. Data 
were analyzed using the Epi-Info 3.4.3 software.

Results: We identified deficiencies in energy, iron, and 
calcium intake (mean deficits of 49.78%, 81.67%, and 
57.44% respectively), as well as excessive intake of protein 
(183.27%) and vitamins A and C (126.86% and 57.44% 
respectively). Regarding macronutrients, fat intake was also 
found to be inadequate.
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Conclusions: Although the meals served at public day-
care centers in Brazil are planned by dietitians, the find-
ings of this study reveal potential flaws in the way food is 
prepared, portioned, and offered to children. These results 
demonstrate the need for further recycling and ongoing su-
pervision to ensure the provision of adequate levels of food 
consumption to this population.

Key-words: dietary consumption; daycare; nursery; 
institutional catering; dietary recall; food.

Introdução

O processo de industrialização e urbanização, aliado à 
participação cada vez mais ativa da mulher no mercado de 
trabalho, gerou o aumento da rede de creches gratuitas nas 
grandes e médias cidades do país, sendo atualmente a rede de 
ensino de maior crescimento, com 1.461 unidades somente 
no município de São Paulo, que abrangem 1,2 milhão de pré-
escolares(1). Estas instituições, também denominadas Centros 
de Educação Infantil (CEI), passam a ser o local onde a criança 
de zero a 36 meses permanece por até 12 horas em todos os 
dias úteis, realizando neste período cinco refeições(2).

A avaliação do padrão alimentar e a adequação das ne-
cessidades nutricionais de crianças em idade pré-escolar são 
de primordial importância e interesse, face à relevância da 
composição da dieta infantil para a manutenção de um estado 
nutricional adequado(3). Doenças carenciais, como anemia 
ferropriva, deficiência de vitamina A e desnutrição, estão 
epidemiologicamente associadas à faixa etária(4).

Por outro lado, hábitos alimentares errôneos contribuem 
para o incremento do sobrepeso e obesidade. Além de poten-
cialmente comprometer o crescimento e desenvolvimento na 
infância, o consumo inadequado de alimentos pode antecipar 
doenças da fase adulta, como hipertensão arterial e diabetes 
tipo 2, ou ainda aumentar o risco para o posterior apareci-
mento de doenças cardíacas, osteoporose e câncer(5).

Apesar de o cardápio proposto para as creches ser regu-
lamentado e prever adequação qualitativa e quantitativa de 
sua composição, o sucesso no suprimento das recomendações 
nutricionais durante o período de permanência na creche 
nem sempre é alcançado. Diversos estudos realizados com 
o objetivo de avaliar a adequação do consumo alimentar 
infantil constatam a dificuldade das instituições em fornecer 
alimentação adequada e suficiente(6-8).

Nesta perspectiva, considerando que estimar o consumo 
de energia e nutrientes tem sido útil na identificação de 

problemas de Saúde Pública, especificamente de distúrbios 
nutricionais, e para subsidiar o planejamento de intervenções 
voltadas à melhoria dessas condições, este estudo teve por 
objetivo avaliar o consumo energético e a adequação da dieta 
de crianças frequentadoras de berçários de creches públicas 
e filantrópicas, no município de São Paulo (SP).

Método

O presente estudo é parte integrante do “Projeto Creche-
ficiente – Impacto do treinamento de educadores de creches 
públicas/filantrópicas nas práticas higiênico-dietéticas e na 
saúde/nutrição dos lactentes”(4,9,10), cujo objetivo foi capaci-
tar, aperfeiçoar e atualizar os educadores de creches quanto 
aos cuidados de saúde e nutrição oferecidos aos lactentes e 
avaliar a aquisição de conhecimentos a respeito das atividades 
desenvolvidas pelos educadores.

O estudo partiu de 36 creches cadastradas na Coordenadoria 
de Educação de Santo Amaro, São Paulo, sendo 16 públicas 
(administração, prédio e funcionários da prefeitura) e 20 filan-
trópicas (prédio da prefeitura e administração e funcionários 
da instituição filantrópica). Destas, foram visitada oito creches 
públicas e dez filantrópicas, considerando a facilidade de trans-
porte e acesso às suas dependências. Após contatos telefônicos 
e visitas a essas instituições, quatro creches públicas e quatro 
filantrópicas foram selecionadas para o trabalho de campo, 
segundo critérios descritos a partir da metodologia proposta 
por Beghin(11). Priorizaram-se os seguintes critérios, em ordem 
decrescente de valor: maior número de lactentes (crianças de 
zero a 24 meses), maior número de educadores, ausência de in-
tervenção de educação em saúde anterior, segurança na execução 
da pesquisa e presença de regras de admissão que garantissem 
o atendimento apenas às famílias de baixa renda (consideradas 
aquelas com até dois salários-mínimos per capita por mês).

O presente trabalho é um estudo do tipo transversal, 
desenvolvido nos berçários das oito creches selecionadas, 
totalizando 16 berçários. A coleta de dados estendeu-se do 
mês de agosto a setembro de 2007 e foi realizada por quatro 
nutricionistas treinadas para este fim.

Todas as creches deste estudo possuíam dois berçários 
(Berçário I e II), que funcionavam de segunda à sexta-feira em 
período integral e serviam cinco refeições diárias. O sistema 
de distribuição adotado pelas creches foi o convencional, ou 
seja, as crianças eram servidas pelos funcionários da creche, 
predominantemente pelos próprios educadores.

Às 7h00, as crianças recebiam o café da manhã constitu-
ído por bolos, pães ou biscoitos com margarina ou geleia ou 
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ainda cereais matinais, todos acompanhados de leite com 
café ou achocolatado. Às 9h00, as crianças recebiam o que 
as instituições denominam como “hidratação”, composto 
por um suco de fruta natural. O almoço era servido a partir 
das 10h30 e oferecia arroz e feijão, acompanhados de carne 
bovina ou substituição alternada de frango, peixe, ovos ou 
embutidos, além de salada, guarnição e sobremesa (fruta ou 
doce). Por volta das 14h00, as crianças recebiam o lanche com 
composição semelhante à do café da manhã. A última refeição 
era servida a partir das 15h30, geralmente constituída por 
sopa ou arroz, feijão, carne, guarnição e sobremesa.

O consumo alimentar foi avaliado pelo método de pesagem 
direta dos alimentos durante três dias não consecutivos da 
semana, tal como sugerido pela literatura para atingir maio-
res níveis de precisão(6). Cada dupla de nutricionistas coletou 
dados em quatro creches. As pesquisadoras permaneceram 
nas instituições durante todo o período de funcionamento nos 
três dias da semana. Desta forma, a coleta de dados estendeu-
se por quatro semanas nas oito instituições.

A pesagem de alimentos sólidos foi realizada com a uti-
lização de balança eletrônica digital portátil (Plenna®), com 
capacidade de 5kg. Os alimentos líquidos foram medidos 
com o auxílio de recipiente graduado (copo plástico) a cada 
50mL e capacidade para 1.000mL.

Os alimentos e/ou preparações foram divididos em porções 
de acordo com o que as crianças habitualmente consumiam, 
sendo pesados três porções/pratos para obter a quantidade 
média servida às crianças. As três amostras foram aleatoria-
mente coletadas, no momento da oferta das refeições. Nos 
casos de repetição, foram anotados o tipo e a quantidade do(s) 
alimento(s) e/ou preparação(s) em formulário padronizado 
para posterior adição às quantidades servidas, anteriormente 
registradas.

Os alimentos não consumidos foram coletados em sacos 
plásticos, por tipo de refeição e berçário. Foi considerado 
como resto todo alimento e/ou preparação que a criança 
deixasse no copo ou prato, sendo pesados na mesma balança 
e copo graduado anteriormente referidos.

A média dos alimentos e/ou preparações servidos foi 
multiplicada pelo número de crianças de cada grupo. As 
repetições foram somadas ao valor total, obtendo-se a média 
dos alimentos e/ou preparações servidos.

A porcentagem de resto foi obtida por meio da seguinte 
fórmula:

	 % Resto =              Resto x 100%           
		         Médias obtidas + repetições

O percentual de resto foi subtraído proporcionalmente de 
cada alimento servido. Para cálculo do valor nutritivo das 
refeições, utilizou-se o software DietWin Profissional 2.0®(12).

Para o cálculo da adequação percentual, adotou-se como 
critério a recomendação vigente no período do estudo 
(2007), que estipulava o aporte de 100% das necessidades 
nutricionais das crianças que permaneciam na creche em 
período integral(13).

Desta forma, a adequação do cardápio foi calculada para 
energia total, proteína, ferro, cálcio, vitaminas C e A. Para o 
cálculo de proteína, ferro, vitaminas A e C, foi utilizada como 
referência a necessidade média estimada (Estimated Average 
Requirement – EAR) do National Research Council (2002). O 
cálcio foi avaliado pela ingestão adequada (Adequate Intake 
– AI) (1999). A avaliação da ingestão de energia foi realiza-
da com base na necessidade energética estimada (Estimated 
Energy Requirement– EER) (2002)(14,15).

A contribuição percentual dos macronutrientes com 
relação à energia proveniente da ingestão de lipídeos, 
carboidratos e proteínas foi calculada considerando-se 
o percentual de energia fornecido por cada um desses 
macronutrientes.

Em decorrência da ausência de receituários padronizados 
para as sopas servidas, a equipe acompanhou o preparo das 
mesmas, pesando previamente todos os ingredientes utili-
zados na preparação e o rendimento final, anotando-os em 
formulário próprio. A informação nutricional de cada sopa 
foi calculada no software DietWin Profissional 2.0®(12)e, pos-
teriormente, inserida como uma nova preparação na lista de 
alimentos do programa. Também foram acompanhados o 
preparo e a diluição do leite servido, pesando-se previamente 
todos os ingredientes.

As análises estatísticas foram realizadas contemplando-se 
a média entre os 16 berçários estudados. O agrupamento das 
creches públicas e filantrópicas e dos Berçários I e II para aná-
lise decorreu da recomendação nutricional não diferenciada 
e homogeneidade das idades das crianças das oito creches. 
As crianças são matriculadas nos Berçários I e II de acordo 
com o ano de nascimento e, portanto, na ocasião do estudo 
as idades nos berçários eram homogêneas, estendendo-se de 
12 a 29 meses. Ressalta-se ainda que o cardápio é o mesmo 
para a faixa de idade de 12 a 36 meses.

Todos os dados obtidos foram duplamente digitados, va-
lidados e analisados no programa estatístico Epi-Info 2000, 
versão 3.4.3(16).

O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp).
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Resultados

As crianças tinham idade entre 12 e 29 meses, com média 
de 30 crianças por creche e 15 por berçário.

O consumo alimentar baseado nos valores médios, ade-
quação percentual, erro padrão e valores mínimo e máximo 
das dietas é apresentado na Tabela 1. Os resultados dos 48 
inquéritos de pesagem direta, realizados nos 16 berçários, 
refletem uniformidade entre as oito creches, como foi de-
monstrado pelos valores mínimo e máximo e erro padrão da 
distribuição para energia, assim como para cada nutriente 
avaliado.

Com base nas recomendações, os alimentos consumidos 
em média pelas crianças dos berçários foram insuficientes em 
relação à energia, cálcio e ferro. Por outro lado, para vitaminas 
A e C e proteína, as quantidades consumidas em média foram 
cerca de duas a cinco vezes maiores que a recomendada.

Se, por um lado, foi expressiva a inadequação por excessos 
ou deficiência em relação a quase todas as recomendações, 
a composição de macronutrientes foi proporcionalmente 
insuficiente apenas quanto ao conteúdo de lipídeos na dieta 
(Tabela 2).

Discussão

Apesar do método de pesagem direta ser o padrão-ouro 
preconizado pela literatura para fins de avaliação de consumo 
de grupos institucionalizados, ele apresenta algumas limita-
ções. O fato de se considerar a média de apenas três porções 
e não o que realmente foi servido aos comensais pode levar a 
aproximações que se distanciam do real consumo individual, 
mesmo com correção para a média do consumo do grupo.

A precisão dos dados foi garantida por meio de treinamen-
to da equipe, coleta em dias não consecutivos, revisão dos 
formulários, calibração dos equipamentos e dupla digitação 
e análise dos dados.

Os dados aqui apresentados refletem a realidade das cre-
ches públicas e filantrópicas do município de São Paulo, uma 
vez que, embora não se tenha feito uma amostragem proba-
bilística, buscou-se incluir creches que refletissem o universo 
dessas instituições. Estudo longitudinal, embora desejável, 
pressuporia a necessidade de tempo e recursos financeiros 
não disponibilizados para a equipe de pesquisa.

Os resultados mostraram que o consumo médio de energia 
alcançou adequação em torno de 50%, valor muito aquém 
do planejado, que previa fornecimento de 100% das reco-
mendações diárias(13).

Resultados semelhantes de consumo de crianças de 
creches foram encontrados por Spinelli et al(7) e Menezes e 
Osório(8), que obtiveram, respectivamente, adequação de 
energia de 57 e 41%. Tal concordância sugere que o alcance 
da meta de 100% das necessidades energéticas durante o 
tempo de permanência na creche é pouco exequível. As-
sim, a alimentação em casa, durante a noite e pela manhã, 
ao acordar, é indispensável para completar as necessida-
des nutricionais e deve ser orientada por nutricionistas, 

Recomendação 
diária

8 creches (16 berçários)
Média Adeq (%) EP Valor mínimo Valor máximo

Energia (Kcal) 1.051,0* 523,19 49,78 41,90 357,72 848,80
Proteína (g) 11,0** 20,16 183,27 2,47 10,78 38,70
Vitamina C (mg) 13,0** 72,04 554,15 9,51 35,16 133,91
Cálcio (mg) 500,0*** 287,21 57,44 51,46 118,91 732,91
Vitamina A (mcg) 210,0** 266,40 126,86 45,90 138,72 574,80
Ferro (mg) 3,0** 2,45 81,67 0,22 1,56 3,58

Tabela 1‑ Adequação de energia e nutrientes, média, erro padrão, valor mínimo e valor máximo consumidos na dieta das crianças 
frequentadoras de creches

Adeq %: adequação de energia e nutrientes, EP: erro padrão; *Estimated Energy Requirement(14); **Estimated Adequate Requirement(14);  
***Adequate Intake(15)

Recomendação* 
(%)

8 creches 
(16 berçários)

Média (%) DP
Proteína 5 a 20 15,36 ±2,33
Carboidrato 45 a 65 59,56 ±6,89
Lipídeo 30 a 40 24,98 ±5,04

Tabela 2 ‑ Distribuição percentual média de macronutrientes e 
desvio padrão em relação ao consumo energético da dieta das 
crianças frequentadoras de creches

DP: desvio padrão; *Dietary Reference Intake, 2002(14)
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harmonizando a atuação de educadores nas creches e pais 
nas suas residências.

Bernardi et al(17), avaliando o consumo alimentar no âmbito 
da creche e do domicílio, discute que a aceitação alimentar na 
instituição pode ser influenciada pela densidade energética dos 
alimentos ingeridos no domicílio, antes e depois do período 
escolar, que compensarão com menor consumo dos alimentos 
de alta densidade nutricional oferecidos pela creche. Tal ob-
servação corrobora a hipótese de autores que justificam que 
as crianças apresentam maior preferência por alimentos de 
alta densidade energética, pois estes atendem às necessidades 
fisiológicas básicas com maior rapidez e menor esforço.

Por outro lado, o consumo proteico ultrapassou as re-
comendações diárias. A maioria dos trabalhos que avaliou 
consumo de proteínas na alimentação infantil encontrou 
resultados semelhantes, corroborando o fato de que, em geral, 
os processos de carências nutricionais se dão por conta de con-
sumo insuficiente de energia e micronutriente, não ocorrendo 
insuficiência de proteínas nas dietas infantis(18,19).

O consumo de ferro inferior ao recomendado foi também 
compatível com outros estudos em crianças frequentadoras de 
creches(7,18), valores que contribuem para o alto índice de ane-
mia ferropriva frequentemente diagnosticado em inquéritos 
realizados com crianças nesta faixa etária. Embora a Pesquisa 
Nacional de Demografia e Saúde da Criança e da Mulher 
(PNDS-2006)(20) tenha evidenciado prevalência de 20,9% 
em crianças entre seis e 59 meses, estudos recentes mostram 
taxas superiores a 50% em crianças menores de cinco anos 
com intensidade inversamente proporcional à idade(4,21,22). Esta 
inadequação de ferro pode ser explicada pela baixa frequência 
de consumo e reduzida porção per capita de carne, alimento 
considerado a melhor fonte deste nutriente, mas que não 
compõe o cardápio diário das creches, sendo frequentemen-
te substituído por ovos ou embutidos, em geral de menor 
custo, porém, com menor fornecimento deste nutriente em 
quantidade e qualidade satisfatórias(23).

A baixa ingestão de cálcio associada à elevada ingestão de 
proteína é ainda mais preocupante, uma vez que o excesso 
de proteína propicia um efeito hipercalciurético, podendo 
comprometer a incorporação do cálcio da dieta(8), o que re-
força a importância de se ofertar o cálcio em equilíbrio com 
as proteínas para não afetar o crescimento físico e prevenir 
a osteoporose.

O consumo excessivo de vitamina C encontrado neste estudo, 
cinco vezes superior ao recomendado, não apresenta contrain-
dicação, pois, embora excessivos, esses níveis não representam 
risco toxicológico. Por outro lado, a ingestão em quantidade 

suficiente de vitamina C favorece a absorção de ferro não heme 
da dieta e o adequado funcionamento do sistema imunológico 
da criança. Deve-se acrescentar que a vitamina C apresenta a 
maior instabilidade à luz, calor, pH e oxigênio. Portanto, seu 
teor varia conforme o modo de preparo(18).

A adequação de vitamina A (126,86%) condiz com va-
lores encontrados em estudos conduzidos em creches, que 
justificam o excesso do nutriente pela frequente oferta de 
alimentos fonte no cardápio diário(3,23,24).

A distribuição percentual média de lipídeo em relação ao 
consumo energético da dieta foi abaixo da recomendação, o 
que pode ser uma das causas do baixo consumo de energia 
encontrado nesse estudo, uma vez que este macronutriente 
representa o maior contribuinte do aporte energético. Em-
bora haja previsão de uma alimentação equilibrada e com 
adequado teor de lipídeos, na prática, o oferecido foi pobre 
quanto a este nutriente. Identifica-se assim uma forma 
dietética tecnicamente adequada de melhorar a densidade 
energética dos alimentos oferecidos a partir de maiores pro-
porções de gordura nas preparações(25).

Para carboidratos e proteínas, todas as creches apresenta-
ram a distribuição de acordo com a recomendação da Dietary 
Reference Intake (DRI)(14).

Os resultados encontrados na avaliação do consumo 
alimentar nas creches estudadas, ressaltando-se a deficiên-
cia energética, possivelmente estão relacionados a fatores 
operacionais que se estendem desde o preparo até a oferta 
da alimentação.

Assim, as normas utilizadas no controle de funcionamento 
de cozinhas em creches são as mesmas que determinam o 
funcionamento e a estrutura de cozinhas industriais, porém, 
na prática, estas se assemelham mais às cozinhas domésticas 
do que às industriais, o que dificulta a aplicação das normas 
oficiais. Tentativas de adequação de normas exequíveis no am-
biente das creches têm sido propostas(26). No entanto, não há 
no Brasil normas específicas de funcionamento para cozinhas 
de creches ou de qualquer outra instituição de ensino.

Apesar das políticas e incentivos para a adoção de alimentação 
saudável nas creches, faltam esclarecimentos e ensinamentos 
voltados para os educadores, principais responsáveis pela oferta 
do alimento, uma vez que a grade curricular de sua formação 
não apresenta disciplina específica sobre alimentação infantil(27). 
A literatura aponta que os conhecimentos dos educadores estão 
associados às suas próprias concepções e se baseiam em costu-
mes, valores e crenças sedimentados em experiências e situações 
vivenciadas, podendo prejudicar a prestação de cuidados em 
relação à alimentação das crianças(10).
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Conclui-se que a dinâmica da oferta das refeições pode 
refletir tanto a falta de motivação dos funcionários para me-
lhorar a aceitação das refeições por parte das crianças, como 
a dificuldade de alimentar crianças pequenas no tempo dis-
ponibilizado pela instituição, haja vista que a porcentagem 
de resto ter sido de 27%.

Decorrente da complexidade da alimentação oferecida em 
creches, o insucesso no suprimento nutricional adequado não 
é exclusivo do Brasil. Situação semelhante tem sido identifi-
cada também em pesquisas conduzidas no exterior(28,29). Es-
tudo realizado em 24 pré-escolas na Coréia, com 30 crianças 
por instituição, analisou a alimentação servida e constatou 
que as porções eram inferiores àquelas planejadas pelo Pro-
grama de Alimentação Escolar local, sendo o porcionamento 
realizado pelos educadores(28).

Ainda, Benjamin Neelon et al(30) apontam a despreocupa-
ção com a aplicação prática de normas e cardápios, mostrando 
que, em 84 creches da Carolina do Norte (EUA), apenas 52% 
das refeições servidas estavam de acordo com o cardápio es-
tipulado, havendo um adicional de 110 alimentos e bebidas 
não previstos pelo cardápio, fator que pode influenciar no 
descontrole do valor nutricional da alimentação servida.

Outra pesquisa, realizada em quatro creches pertencentes 
à Junta Nacional de Jardins de Infância da região oriente 
de Santiago (Chile), avaliou a adequação nutricional da 
alimentação consumida na creche e em casa durante a 
semana e finais de semana e constatou que, para atingir as 
recomendações diárias, a complementação alimentar em 
casa é necessária, correspondendo a aproximadamente 50% 
da ingestão diária total(29).

Cabe salientar que o aporte energético satisfatório é in-
fluenciado não somente pela porção de alimentos servidos, 
mas também pelo número de refeições do dia, variedade dos 
alimentos e densidade energética dos mesmos. Assim, os 
horários estabelecidos para alimentação nas creches podem 
comprometer a aceitação pelas crianças, decorrente da pro-
ximidade dos horários entre as refeições(31).

Dada a complexidade no suprimento das recomendações 
nutricionais totais durante a permanência na creche, o Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação  indica desde 2009 
a oferta de 70% das recomendações nutricionais diárias para 
crianças matriculadas em período integral, a fim de valorizar 
as relações familiares, uma vez que poderá ser realizada pelo 
menos uma refeição com a família(32,33). Diante deste contexto 
e dos resultados obtidos, salienta-se que as crianças devem 
receber ao menos uma refeição fora da instituição. Nesta 
visão, o fator preocupante é o aspecto quantitativo e quali-
tativo da refeição domiciliar, pois sua variação pode tanto 
contribuir para a adequação energética e nutricional, como 
levar a excessos, contribuindo para aumentar os riscos de 
sobrepeso e obesidade.

Embora os cardápios servidos em creches públicas do país 
sejam planejados e publicados por nutricionistas visando sua 
normatização, possivelmente há falhas no processo de alimen-
tação infantil relacionadas ao preparo, porcionamento e/ou 
práticas de oferecimento dos alimentos. Os resultados aqui 
apresentados sugerem que não basta normatizar corretamen-
te, mas são imprescindíveis ações de educação e supervisão 
em saúde para que se alcancem níveis adequados de consumo 
dos diferentes nutrientes entre as crianças das creches.
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